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VIOLENCIA OBSTETRICA E O DIREITO DAS MULHERES:

ACESSO A JUSTICA E RECURSOS LEGAIS DURANTE O PERIODO DE 2012 A
2023.

Rebeca Rodrigues dos Santos

O termo “violéncia obstétrica” é utilizado para descrever formas de desrespeito,
abuso, negligéncia, violéncia fisica, verbal ou emocional que as mulheres enfrentam
durante o processo de gestacao, parto e pds-parto nas instituicdes de saude. Esses
cenarios, durante esse processo delicado, podem promover uma experiéncia
trauméatica para a mulher e para o bebé. O presente trabalho tem como objetivo
analisar 0 acesso a justica e 0s recursos legais disponiveis para as mulheres vitimas
de violéncia obstétrica, durante o periodo de 2012 a 2023, visto que a justica
desempenha um papel de suma importancia na protecdo das mulheres durante
gestacdo, parto e poés-parto. Desse modo, através da metodologia de carater
exploratorio-descritivo, a pesquisa consiste em analisar textos da legislacdo de
alguns estados e federal, identificar as lacunas, divergéncias e pontos comuns entre
as normativas, destacar as disposi¢cOes relativas ao acesso a justica e aos recursos
legais para as vitimas de violéncia obstétrica.

Palavras-chave: Violéncia Obstétrica. Direito das mulheres. Acesso a justica.
Recursos legais.
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INTRODUCAO

Neste estudo, exploraremos o tema da violéncia obstétrica, uma forma de
violéncia frequentemente invisibilizada, mas que afeta significativamente a saude
fisica e emocional das mulheres durante a gestacdo, o parto e o pos-parto.
Caracterizada por préticas abusivas, desrespeitosas e até mesmo violentas por
parte de profissionais de saude, essa forma de violéncia compromete ndo apenas a
integridade fisica e psicolégica das mulheres, mas também seus direitos
reprodutivos e humanos, e podem transformar uma experiéncia que deveria ser
acolhedora e positiva em um evento traumatico tanto para a mae quanto para o
bebé. Além disso, a problematica dos recursos legais e do acesso a justica para as
mulheres vitimas de violéncia obstétrica permanece um desafio significativo. As
lacunas e divergéncias nas normativas dificultam a busca por justica, deixando

muitas mulheres desamparadas.

Ademais, desde 2015, com a publicag¢éo do relatorio da Organizacdo Mundial
da Saude (OMS) intitulado “The prevention and elimination of disrespect and abuse
during facility-based childbirth”, o tema ganhou maior visibilidade internacional,
destacando a necessidade de acfes concretas para prevenir e combater essa forma
de violéncia. Este documento destacou a necessidade urgente de acbes concretas
para prevenir e combater essa forma de violéncia, que afeta a integridade fisica e
emocional das mulheres durante a gestacdo, o parto e o pés-parto. Durante o
periodo de 2012 a 2023, houve a presenca de avanc¢os na conscientizacdo e no
desenvolvimento de legislacbes estaduais especificas para combater essa forma de
violéncia no Brasil. No entanto, a auséncia de uma legislacdo federal unificada

continua a ser uma barreira significativa.

Por que as mulheres vitimas de violéncia obstétrica tém dificuldades de
acesso a justica? Quais séo as Leis que defendem os direitos das mulheres vitimas
de violéncia obstétrica? Como proteger as mulheres vitimas de violéncia obstétrica?

Essas séo algumas das questdes que serdo abordadas ao longo deste trabalho.



O estudo, intitulado “Violéncia Obstétrica e o Direito das Mulheres: Acesso a
Justica e Recursos Legais durante o Periodo de 2012 a 2023”, tem como finalidade
apresentar o acesso a justica e 0s recursos legais existentes para as mulheres que
sofreram violéncia obstétrica entre o periodo mencionado, com o intuito de
compreender os desafios enfrentados por essas mulheres na busca por justica, além
de promover a protecéo efetiva de seus direitos. Outro ponto central é a anéalise da
legislacdo nacional relacionada a violéncia obstétrica, enfocando seus mecanismos
de protecdo durante o parto e o pos-parto. Além disso, o estudo se propde a
identificar os principais obstaculos legais que dificultam o acesso a justica e sera
examinada a interpretacdo e a aplicacdo da legislacdo nacional pelos tribunais

brasileiros.

O atual estudo abordara a violéncia obstétrica no Brasil, discutindo o acesso a
justica e os direitos das mulheres vitimas, considerando as barreiras e as garantias
legais existentes. Também, serdo analisados o0s impactos da violéncia obstétrica na
saude das mulheres. No que diz respeito aos obstaculos legais ao acesso a justica,
0 estudo analisara a evolucao da legislacdo relacionada a violéncia obstétrica de
2012 a 2023, identificando lacunas e desafios legais que impedem uma protecao
mais eficaz e a falta de clareza na legislacéo e as dificuldades enfrentadas pelas
mulheres na busca por justica serdo destacadas para entender melhor os obstaculos
enfrentados. Por sua vez, o papel do sistema judiciario também sera analisado, com
foco nas interpretacbes dadas pelos tribunais as leis e normas pertinentes, e na
eficacia dos mecanismos de protecdo. Serdo analisadas jurisprudéncias para
compreender como a violéncia obstétrica € abordada no sistema judicial. Por fim, o
estudo abordara as intervencgdes e politicas desenvolvidas para prevenir e combater

a violéncia obstétrica e avaliara sua eficacia.

A metodologia utilizada para este trabalho envolverd uma analise sobre o
tema, e sera feito por meio da analise de textos legislativos relacionados ao tema,
identificando lacunas, divergéncias e pontos comuns entre as normativas. Serao
destacados, em especial, os dispositivos relativos ao acesso a justica e aos recursos
legais para as vitimas de violéncia obstétrica. Para tanto, serdo consideradas
legislacdes, jurisprudéncias, doutrinas, dados estatisticos, noticias e denudncias,

buscando uma visdo abrangente da questao.



1. VIOLENCIA OBSTETRICA

1.1 VIOLENCIA OBSTETRICA NO BRASIL

A violéncia obstétrica é uma forma de violéncia que ocorre durante a
assisténcia a gestacdo, parto e poOs-parto, caracterizada por praticas abusivas,
desrespeitosas e até mesmo violentas por parte dos profissionais de saude. Este
tipo de violéncia compromete ndo apenas a integridade fisica e psicoldgica das
mulheres, mas também seus direitos reprodutivos e humanos. No Brasil, € uma
realidade preocupante, tornando-se um importante tema de discusséo e intervengao

na saude publica.

Essa violéncia pode se manifestar de varias maneiras, incluindo a realizacao
de procedimentos desnecessarios, como episiotomias e cesarianas, sem 0
consentimento das pacientes, comentarios desrespeitosos e humilhacgdes,
tratamento degradante, negligéncia e abandono durante o trabalho de parto e o pos-
parto, além da imposicdo de métodos e intervencdes sem o consentimento

informado da mulher.

A publicacdo do relatério da Organizacao Mundial da Saude (OMS) em 2015,
intitulado “The Prevention and Elimination of Disrespect and Abuse During Facility-
Based Childbirth”, ganhou destaque por abordar sobre o tema com visibilidade
internacional, e incentivou o surgimento de novas pesquisas sobre a area. Este
relatorio trouxe a tona a necessidade de acdes concretas para prevenir e eliminar
essa forma de violéncia, que afeta a integridade fisica e emocional das mulheres

durante a gestacgédo, o parto e o pos-parto, as quais sao:

1. Maior apoio dos governos e de parceiros do desenvolvimento social para
a pesquisa e acao contra o desrespeito e 0s maus-tratos;

2. Comecar, apoiar e manter programas desenhados para melhorar a
qualidade dos cuidados de saude materna, com forte enfoque no cuidado
respeitoso como componente essencial da qualidade da assisténcia;



3. Enfatizar os direitos das mulheres a uma assisténcia digna e respeitosa
durante toda a gravidez e o parto;

4. Produzir dados relativos a praticas respeitosas e desrespeitosas na
assisténcia a saude, com sistemas de responsabilizacdo e apoio
significativo aos profissionais;

5. Envolver todos os interessados, incluindo as mulheres, nos esforcos para
melhorar a qualidade da assisténcia e eliminar o desrespeito e as praticas
abusivas. (ORGANIZACAO MUNDIAL DA SAUDE, 2015)

Com o estudo “Sentidos do Nascer: influéncia da Exposicdo Sentidos do
Nascer na vivéncia das gestantes”, foi abordado a questdo da violéncia obstétrica a
partir das percepcfes das gestantes que participaram da Exposicdo Sentidos do
Nascer. Os dados foram obtidos em entrevistas realizadas ap6s o parto, entre junho
de 2015 e janeiro de 2017, nos quais foram empregados, envolvendo 555 (43%) das
1290 gestantes que frequentaram a exposi¢cdo de marco de 2015 a marco de 2016 e
consentiram em participar do estudo. Com isso, o grupo estudado € composto
majoritariamente por mulheres jovens, com idades variando entre 20 e 34 anos, as
guais representaram 77,3% do total, entre as outras participantes, 16,8% tinham 35

anos ou mais, enquanto 5,9% eram adolescentes. (Lansky S et al, 2019)

Com base nessas informacdes, 59,2% das mulheres deram a luz em
hospitais do Sistema de Saude Suplementar, 36,3% utilizaram o SUS, e 4,5%
optaram por partos domiciliares. No grupo estudado, a propor¢cao de cesarianas foi
de 46,2%, enquanto 53,8% das mulheres tiveram partos vaginais. Entre as mulheres
gue tiveram partos vaginais, 46,4% deram a luz na posicdo litotbmica, ou
ginecolodgica, a manobra de Kristeller foi aplicada em 23,7% dos casos, e 30,4%
passaram por episiotomia, sendo que 35,6% das mulheres ndo foram informadas
sobre a realizacdo desse procedimento. Além disso, 82,4% das que tiveram trabalho
de parto, relataram ter acesso a métodos ndo farmacoldgicos para alivio da dor.
Também, a presenca de um acompanhante durante todo o periodo de internacéo foi
relatada por 85,2% das entrevistadas, no qual 70,1% tiveram contato pele a pele
imediato com seus bebés e 57,3% mantiveram esse contato na primeira hora de
vida (Lansky S et al, 2019).

Por sua vez, das 555 mulheres entrevistadas durante a gestacdo e apos o
parto, 70 (12,6%) afirmaram ter sofrido violéncia durante o parto e o nascimento,

enquanto 25 (4,5%) relataram ndo saber se houve violéncia (Lansky S et al, 2019).
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Quase metade das mulheres (48,4%) indicaram ter um bom ou muito bom
conhecimento sobre violéncia obstétrica antes de visitarem a exposicdo Sentidos do
Nascer e, apoOs participarem da exposicdo, essa propor¢do aumentou
significativamente, atingindo 87,0%. Isso sugere que a exposi¢cao teve um impacto
positivo no aumento do conhecimento das mulheres sobre violéncia obstétrica
(Lansky S et al, 2019).

Em resposta aos resultados da pesquisa sobre violéncia obstétrica, diversas
iniciativas podem ser desenvolvidas para combater esse problema. Uma abordagem
abrangente incluiria campanhas de conscientizagdo, programas de educacéo,
intervencdes em hospitais e clinicas, apoio psicologico, fortalecimento da rede de
atencdo a saude materna e monitoramento e denudncia de casos de violéncia

obstétrica.

1.2 ACESSO A JUSTICA E DIREITOS DAS MULHERES

Outro desafio enfrentado pelas mulheres vitimas de violéncia obstétrica no
Brasil € o acesso a justica. Muitas mulheres ndo tém conhecimento sobre seus
direitos e os recursos legais disponiveis para elas. Além disso, 0s processos legais
sdo frequentemente complexos e demorados, o que desestimula as dendncias. A
falta de assisténcia juridica especializada e sensivel as questbes de violéncia

obstétrica também contribui para a dificuldade de acesso a justica.

Apesar dos avan¢os na conscientizacdo sobre a violéncia obstétrica, o Brasil
ainda enfrenta desafios significativos para combaté-la efetivamente. A falta de uma
legislacdo especifica e abrangente que defina e penalize a violéncia obstétrica é
uma barreira importante. Enquanto algumas legislacdes estaduais abordam
aspectos relacionados a humanizacdo do parto e ao respeito aos direitos das
gestantes, ainda falta uma regulamentacdo federal que garanta a protecdo das

mulheres em todo o territério nacional. Considerando esse contexto, no artigo “A



11

Violéncia Obstétrica No Ordenamento Juridico Brasileiro”, Dircilaine Chinelato exp&e
(2019, p. 1):

Ao contrario do que acontece no Brasil, outros paises ja possuem leis
especificas acerca da violéncia obstétrica. A falta de uma tipificacao federal
tem feito com que o ordenamento juridico brasileiro busque na legislacao
geral sancdes para as praticas abusivas direcionadas as mulheres no
atendimento obstétrico. Analisa-se como a falta de lei especifica e a falta de
conhecimento das parturientes em relacéo aos seus direitos tém favorecido
a préatica de violéncia obstétrica nos ambientes hospitalares.

Além disso, 0 acesso a justica para as vitimas de violéncia obstétrica &
frequentemente dificultado pela falta de informacdo sobre seus direitos e pelos
obstaculos burocraticos e sociais que encontram ao buscar assisténcia juridica. Um
dos principais desafios no acesso a justica para mulheres vitimas de violéncia
obstétrica é a falta de conscientizacdo sobre seus direitos e sobre as formas de
violéncia que podem ocorrer durante o parto. Muitas mulheres podem néo
reconhecer que foram vitimas de violéncia obstétrica ou podem sentir medo ou

vergonha de denunciar essas praticas.

Diante desse cenario, 0 acesso a justica desempenha um papel crucial na
protecdo e defesa dos direitos das mulheres. Isso implica ndo apenas em garantir
gue existam leis e politicas que proibam a violéncia obstétrica, mas também em
assegurar que essas leis sejam aplicadas de forma efetiva e que as mulheres
tenham o0s recursos necessarios para buscar reparacdo em caso de violacdo de

seus direitos.

Por sua vez, Andreza Santana Santos, em seu artigo “Uma Analise Da
Violéncia Obstétrica A Luz Da Teoria Do Bem Juridico: A Necessidade De Uma
Intervencdo Penal Diante Da Relevancia Do Bem Juridico Tutelado”, destaca o

interesse juridico protegido nessas situagoes:

... Violéncia obstétrica teria como bem juridico o corpo fisico e psicolégico da
pessoa humana, sua saude e seu bem-estar, exatamente 0 mesmo bem
juridico previsto no artigo 129 do CP, que tem como objeto material o ser
humano, visto em sua integridade e observado em suas mais variadas
vertentes e digno de receber tratamento humano e respeitoso. (SANTOS,
2018, p.74 a 75).
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A abordagem da violéncia obstétrica como uma violagdo dos direitos
humanos, especialmente no que diz respeito ao corpo fisico e psicolégico das
mulheres durante o parto, € fundamental para garantir uma assisténcia ao parto
respeitosa e baseada em direitos. Ao reconhecer a violéncia obstétrica como uma
questdo juridica, abre-se espaco para a responsabilizacdo dos agressores e a

protecdo dos direitos das mulheres.

E essencial que o poder judiciario se aproprie do assunto da violéncia
obstétrica para garantir que a aplicacdo da norma se faca de forma adequada. Isso
significa que, tanto no momento de averiguacdo das provas quanto na analise do
caso concreto, € fundamental que as autoridades judiciais estejam plenamente
conscientes das nuances e complexidades envolvidas na questdo da violéncia
obstétrica. Ademais, a aplicacao efetiva da lei é igualmente importante. Os tribunais
devem ser capazes de lidar com casos de violéncia obstétrica de maneira justa e
sensivel, garantindo que as vitimas sejam ouvidas e que 0S responsaveis sejam
responsabilizados por seus atos. Isso requer um sistema judiciario preparado e

sensibilizado para lidar com as complexidades envolvidas nesses casos.

Além disso, é essencial que as mulheres tenham acesso a recursos legais e
apoio emocional ao buscar reparacdo por violéncia obstétrica. Isso pode incluir
servigos de assisténcia juridica gratuita ou de baixo custo, bem como servicos de
apoio psicoldgico para lidar com o trauma fisico e emocional decorrente da violéncia

obstétrica.

Desse modo, garantir o acesso a justica para as mulheres vitimas de violéncia
obstétrica e responsabilizar sistema judicial para garantir a protecdo dos direitos das
vitimas ndo apenas promove a responsabilizacdo dos agressores, mas também
previne futuras violacdes, além de garantir que todas as mulheres tenham acesso a
uma assisténcia ao parto que seja respeitosa, segura e fundamentada em direitos

humanos.
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1.3 IMPACTOS DA VIOLENCIA OBSTETRICA NA SAUDE E NOS DIREITOS DAS
MULHERES

A violéncia obstétrica tem impactos profundos na saude fisica, emocional e
nos direitos das mulheres, afetando ndo apenas o0 momento do parto, mas também
repercutindo em longo prazo em suas vidas. Essa forma de violéncia pode ter
consequéncias devastadoras que vao desde complicacdes fisicas até traumas
psicolégicos e violacdes de direitos fundamentais, uma vez que mulheres que séao
vitimas dessa violéncia, podem enfrentar dificuldades no estabelecimento do vinculo
afetivo com seus bebés, na realizacéo de tarefas cotidianas e na participacéao plena

na vida social e econdtmica.

No que diz respeito a saude fisica, a violéncia obstétrica pode resultar em
lesdes, complicacbes médicas e até mesmo morte materna e neonatal. Intervencdes
médicas desnecessarias, como cesarianas sem indicacdo clinica, episiotomias nao
consensuais e manobras invasivas durante o parto, podem causar danos fisicos
significativos as mulheres, aumentando o risco de complica¢des durante o parto e no

pos-parto.

Ademais, a violéncia obstétrica também tem impactos negativos na saude
mental das mulheres. O trauma emocional causado por experiéncias de violéncia
durante o parto pode levar a disturbios de estresse pds-traumatico, depressao pos-
parto, ansiedade e outros problemas de salde mental. Esses impactos podem
persistir por anos apos o nascimento do bebé, afetando o bem-estar das mulheres e
sua capacidade de cuidar de si mesmas e de suas familias, como um efeito cascata,
no qual ndo atinge apenas as mulheres individualmente, mas também em suas

familias e comunidades.

Outrossim, a violéncia obstétrica também viola os direitos das mulheres,
incluindo seu direito a autonomia reprodutiva, a integridade fisica e psicologica, a
informacdo e ao consentimento informado durante o parto. Ao impor praticas
invasivas, humilhantes ou coercitivas, a violéncia obstétrica nega as mulheres sua

capacidade de tomar decisbes sobre seus corpos e seus cuidados de saulde,
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minando sua dignidade e sua autonomia. Essas praticas nao s6 comprometem a
dignidade e a autonomia das mulheres, mas também podem transformar uma
experiéncia que deveria ser acolhedora e positiva em um evento trauméatico tanto
para a mae quanto para o bebé. Os impactos dessa violéncia sdao profundos e
variados, abrangendo desde les@es fisicas e complicagbes pos-parto até transtornos
psicoldégicos como estresse pos-traumatico, depressdo poés-parto e ansiedade.
Destarte, podem afetar negativamente a vida social da mulher, dificultando o
estabelecimento de vinculos com o bebé e gerando problemas nos relacionamentos

conjugais e familiares.

Isto posto, os impactos da violéncia obstétrica sdo vastos e multifacetados,
abrangendo tanto a saude fisica quanto a saude mental das mulheres, além de

violarem seus direitos fundamentais.
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2. OBSTACULOS LEGAIS AO ACESSO A JUSTICA

2.1 EVOLUCAO DA LEGISLACAO RELACIONADA A VIOLENCIA OBSTETRICA
DE 2012 A 2023

A evolucdo da legislacdo relacionada a violéncia obstétrica no Brasil entre
2012 e 2023 reflete um esfor¢co crescente para reconhecer e combater essa forma
de violéncia no contexto da saude publica, apesar de ndo haver uma legislacdo

federal especifica que trate diretamente do tema.

Em 2012, o Ministério da Saude lancou o documento “Parto, Aborto e
Puerpério: Assisténcia Humanizada a Mulher”, que menciona a violéncia obstétrica e
busca promover uma assisténcia ao parto mais humanizada, respeitando os direitos
da mulher. Nao se trata de uma legislacdo, mas de uma diretriz importante para

conscientizar profissionais de saude.

No dia 29 de maio de 2014, foi apresentado a Proposta Legislativa n° 7.633
(BRASIL, 2014) que propunha sobre a humanizacdo da assisténcia a mulher e ao
neonato durante o ciclo gravidico-puerperal e da outras providéncias. Esse projeto
define praticas abusivas e desrespeitosas durante o parto e propde medidas de
combate a essas situacdes. No entanto, mesmo apdés varios anos de tramitacao, o

projeto ainda nao foi aprovado até 2023.

Embora ndo exista uma lei infraconstitucional que trate especificamente da
violéncia obstétrica, a Constituicdo Federal de 1988 (BRASIL, 1988) prevé
dispositivos que garantem diversos direitos as parturientes. Entre eles estdo o
principio da dignidade da pessoa humana (art. 1°, Ill), que fundamenta o Estado
Democratico de Direito; o principio da igualdade (art. 5°, 1), que protege a mulher
contra qualquer forma de discriminacéo; o principio da legalidade (art. 5°, Il), que
assegura sua autonomia; além de disposi¢cdes que garantem a protecdo a vida, a

salde, a maternidade e a infancia.
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Diversas leis municipais e estaduais, que foram aprovadas ao longo dos anos,
tém sido implementadas para preencher essa lacuna legal. Entre elas esta a Lei n°
7.687 (RIO DE JANEIRO-RJ, 2022), de 05 de dezembro de 2022, da cidade do Rio
de Janeiro, a qual estabelece medidas para a humanizacdo do parto e combate a
violéncia obstétrica. Ela garante as gestantes o direito a uma assisténcia respeitosa
e informada durante a gestacao, pré-parto, parto e puerpério, incluindo abortos. A lei
define o parto humanizado com foco na seguranca e bem-estar da parturiente e do
recém-nascido, destacando a minima interferéncia médica e o uso de métodos
menos invasivos, sempre com o consentimento livre e esclarecido da gestante. Além
disso, considera violéncia obstétrica qualquer ato verbal ou fisico praticado pela
equipe de saude que desrespeite a dignidade da gestante, impondo puni¢des para
praticas que prejudiquem o bem-estar ou causem danos sem justificativa médica. A
lei também prevé a criacdo de um Plano Individual de Parto, assegurando o direito a
acompanhante e doula, e estabelece a elaboracéo de uma Cartilha de Direitos para

informar as gestantes sobre seus direitos durante o parto.

Em Goiés, a Lei n® 19.790 (GOIAS, 2017), sancionada em 24 de julho de
2017, institui a Politica Estadual de Prevencdo a Violéncia Obstétrica, com o
principal objetivo de implantar medidas que informem e protejam as gestantes e
parturientes contra a violéncia obstétrica. A lei define violéncia obstétrica como
gualquer ato que ofenda as mulheres durante a gestacado, trabalho de parto ou
puerpério, perpetrado por profissionais de saude, doulas ou acompanhantes. A
norma descreve condutas ofensivas como tratar a gestante de forma agressiva, nao
ouvir suas queixas, forcar uma cesariana desnecessaria, recusar atendimento ou
impedir a presenga de acompanhantes durante o parto. Além disso, proibe a
realizacdo de procedimentos dolorosos ou desnecessarios sem consentimento e
assegura o direito & comunicagdo com o exterior durante a internacdo. Casos de
violéncia obstétrica devem ser comunicados as autoridades competentes, conforme
a Lei Federal n°® 13.931, de 2019 (BRASIL, 2019).

Essa legislacdo goiana foi alterada pela Lei Estadual n° 21.858 (GOIAS,
2023), sancionada em 11 de abril de 2023, que assegura as mulheres surdas o
suporte de profissionais especializados em LIBRAS na hora do parto. A alteracao

inclui a obrigatoriedade de disponibilizar intérpretes de LIBRAS quando solicitado
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pela gestante, garantindo que todas as mulheres, independentemente de suas
necessidades especiais, tenham acesso a um atendimento respeitoso e
humanizado. A responsabilidade pela implementacdo e acompanhamento da
Politica Estadual cabe ao érgdo competente do Poder Executivo, garantindo que as

medidas sejam aplicadas de forma eficaz.

Entretanto, no dia 09 de maio de 2019, houve um retrocesso significativo
guando o Ministério da Saude emitiu uma nota técnica pedindo a exclusdo do termo
"violéncia obstétrica" das orientacdes aos profissionais de saude. O argumento foi
baseado em um parecer do Conselho Federal de Medicina (CFM), que critica 0 uso
do termo ‘violéncia obstétrica” por perturbar a relacdo medico-paciente,
comprometer a harmonia das equipes multiprofissionais, ndo gerar melhorias na
protecdo as gestantes e transferir, de forma injusta, a responsabilidade pelos
problemas da salde publica e privada, incluindo os indicadores de mortalidade e
morbidade materna e infantil, exclusivamente aos médicos. Apesar desse
posicionamento oficial, o debate publico e académico sobre o tema continuou a
crescer. A decisdo também teve uma repercussdo negativa em diversos setores da
esfera publica, com varias instituicdes expressando abertamente sua discordancia,
incluindo a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o Conselho Nacional dos
Direitos Humanos (CNDH) e o Ministério Publico Federal (MPF).

Por sua vez, foi apresentado a Proposta de Legislagado n® 422/2023 (BRASIL,
2023), o qual tem como objetivo abordar a violéncia obstétrica e estabelecer a
responsabilidade dos diferentes Poderes da Federacdo na promocao de politicas
publicas integradas para a sua prevencdo e repressdo. Este projeto propde
alteracdes na Lei n° 11.340 (BRASIL, 2006), conhecida como Lei Maria da Penha,
sancionada em 7 de agosto de 2006, buscando fortalecer a protecdo das mulheres
durante o ciclo gravidico-puerperal. Em 27 de abril de 2023, a PL 422/2023 BRASIL,
2023) foi apensada a PL 7.633/2014 (BRASIL, 2014), que trata da humanizacdo da
assisténcia a mulher e ao neonato durante o ciclo gravidico-puerperal e prevé outras
providéncias relacionadas a essa tematica. Essa juncdo de propostas destaca a
urgéncia de uma abordagem integrada e eficaz para assegurar a dignidade e os
direitos das mulheres durante a gestacdo, o parto e o0 poés-parto. Sujeita a

apreciacdo conclusiva pelas comissbes, evidencia a necessidade de avanco
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legislativo para garantir um atendimento humanizado e livre de violéncias nas

praticas obstétricas.

A continuidade do debate e o avanco legislativo sdo fundamentais para
assegurar que as experiéncias de gestacdo, parto e pos-parto sejam respeitosas e
dignas. O fortalecimento das legislacdes existentes, bem como a criacdo de novas
normas, deve considerar as diversas realidades enfrentadas por mulheres,

especialmente aquelas em situacfes de vulnerabilidade social, étnica e econdmica.

2.2 IDENTIFICACAO DE LACUNAS E DESAFIOS LEGAIS

A analise da legislacdo relacionada a violéncia obstétrica no Brasil revela
tanto avancos significativos quanto lacunas e desafios persistentes que precisam ser
enfrentados. Embora tenha havido um esforco crescente para reconhecer e
combater essa forma de violéncia no contexto da saude publica, a auséncia de uma
legislacéo federal especifica que trate diretamente do tema € uma limitacdo notavel.
A falta de normatizacdo unificada resulta em uma diversidade de legislacdes
municipais e estaduais, como a Lei n° 7.687 municipal do Rio de Janeiro (RIO DE
JANEIRO-RJ, 2022) e a Lei n°® 19.790, que institui a Politica Estadual de Prevencéao

a Violéncia Obstétrica em Goias (GOIAS, 2017), variando em rigor e aplicacao.

Além disso, a resisténcia de algumas instituicées e profissionais de saude em
reconhecer o termo "violéncia obstétrica" e a solicitacdo de sua exclusdo das
diretrizes do Ministério da Saude refletem um desafio cultural que ainda precisa ser
superado. Essa resisténcia pode criar um ambiente hostil para as gestantes,
dificultando a implementacéo efetiva das leis existentes. A nota técnica emitida pelo
Ministério da Saude no dia 03 de maio de 2019, que visou a remoc¢ao do termo,
sublinha a necessidade urgente de um dialogo mais construtivo entre os diferentes
setores envolvidos, incluindo a formacédo de profissionais de saude, que deve ser
reavaliada para incluir a sensibilizacdo sobre a importancia do respeito aos direitos

das mulheres.
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No que diz respeito a prevencdo, o Brasil possui algumas politicas e
programas que colaboram para esse objetivo, como o Programa Nacional de
Humanizacéo do Parto e Nascimento, a Lei do Acompanhante, a Rede Cegonha —
Rede de Atencdo Materno Infantil e as Diretrizes Nacionais de Atencao a Gestante.
Entretanto, em um contraste com esses avang¢os, em maio de 2019, o Ministério da
Saude divulgou um oficio (Oficio n°® 017/19 — JUR/SEC) que considerou o termo
"violéncia obstétrica" inadequado, promovendo sua exclusdo de documentos legais e
politicas publicas. Essa mudanca de posicionamento provocou indignacdo entre
ativistas e organizagcoes que defendem os direitos das mulheres, pois consideram
gue a negacdo do termo implica em ignorar a existéncia do problema. Apos essa
controveérsia, o Ministério da Saude emitiu uma nota, através de um oficio no dia 07
de junho de 2019, reconhecendo o direito legitimo das mulheres de usar o termo que
melhor represente suas experiéncias em situacbes de atencdo a saude,
especialmente aquelas que envolvem maus-tratos, desrespeitos, abusos e a
aplicacdo de praticas nao respaldadas por evidéncias cientificas. No entanto, muitos
documentos oficiais e politicas de saude do Ministério continuam a ndo abordar

adequadamente essa questao.

Outro aspecto critico € a lacuna na legislacao, que muitas vezes resulta em
falta de clareza nos direitos das mulheres em situacdes de violéncia obstétrica.
Muitas gestantes e parturientes desconhecem seus direitos, 0 que as torna
vulneraveis a abusos e desrespeitos durante a assisténcia a saude. Embora leis
como a Lei n°® 19.790 estabelecam diretrizes e medidas de protecdo, a eficacia
dessas disposicOes depende da implementacdo adequada e da conscientizacdo dos
profissionais de saude sobre a importancia de respeitar os direitos das mulheres. O
papel das instituicbes de fiscalizacdo, como o Ministério Publico e as agéncias
reguladoras, é fundamental para assegurar que o0s direitos das gestantes e
parturientes sejam respeitados. A criacdo de protocolos de denuncia acessiveis e
eficazes é crucial para encorajar as mulheres a relatarem experiéncias de violéncia

obstétrica, sem medo de retaliacoes.

Adicionalmente, a inclusdo de mulheres com necessidades especiais, como
as gestantes surdas, também precisa ser uma prioridade nas politicas de saude. A
recente alterac&o na Lei n°® 19.790 (GOIAS, 2017) pela Lei n® 21.858 (GOIAS, 2023),
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gue assegura suporte de profissionais especializados em Libras durante o parto, é
um passo positivo, mas ainda ha muito a ser feito para garantir que todas as
mulheres, independentemente de suas condi¢bes, recebam um atendimento
humanizado e respeitoso. O acesso a intérpretes de Libras e a formacao de equipes
multidisciplinares que incluam profissionais capacitados para lidar com a diversidade

das mulheres é fundamental.

O fortalecimento das legislacdes existentes, a formacao e sensibilizacdo dos
profissionais de saude, e a promocdo de um ambiente seguro para denuncias Sao
passos cruciais para a construgdo de um sistema de saude que respeite e valorize
as mulheres em todas as suas diversidades. A responsabilidade deve ser
compartilhada entre o Estado, os profissionais de salude e a sociedade civil, para
gue se possa garantir um atendimento digno e livre de violéncias nas praticas

obstétricas.

2.3 ANALISE DAS PRINCIPAIS DIFICULDADES ENFRENTADAS PELAS
MULHERES VITIMAS DE VIOLENCIA OBSTETRICA

As mulheres vitimas de violéncia obstétrica enfrentam diversas dificuldades,
desde a identificacdo e reconhecimento da violéncia até o acesso a justica e
reparacdo. Uma das principais barreiras € a falta de uma legislacdo federal
especifica que trate diretamente do tema, o que resulta em uma protecao legal
fragmentada e insuficiente. Embora existam algumas leis estaduais e municipais que
abordam a questéo, a auséncia de uma norma federal uniforme cria uma lacuna que

compromete a efetividade das protecfes legais oferecidas as mulheres.

Um exemplo claro desse aumento de dendncias pode ser observado nos
dados da Central de Atendimento a Mulher. Nos primeiros quatro meses de 2019,
houve um aumento expressivo no nimero de denuncias de violéncia obstétrica, com
um salto de 26 casos registrados entre janeiro e abril de 2018 para 260 no mesmo

periodo de 2019. Essa escalada, cerca de dez vezes maior, reflete tanto um
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aumento na conscientizacdo sobre o tema quanto a persisténcia das praticas
abusivas em unidades de saude. Antes de 2018, esses casos eram classificados
apenas no indice geral de violéncia contra a mulher, 0 que mascarava a verdadeira
extensdo do problema (CERDEIRA, 2019).

Outro fator preocupante é a resposta das autoridades. O Ministério da Saude,
por exemplo, se absteve de comentar esses dados, alegando que as estatisticas sao
responsabilidade do Ministério da Mulher, que por sua vez considerou a pauta
"sensivel" e ndo respondeu aos questionamentos. Essa falta de compromisso em
abordar publicamente os dados sobre violéncia obstétrica evidencia a resisténcia de
orgados governamentais em tratar abertamente do problema, contribuindo para a

invisibilidade da questéao.

A existéncia de programas como o Programa Nacional de Humanizagdo do
Parto e Nascimento (BRASIL, 2000), aLei do Acompanhante (BRASIL, 2005),
a Rede Cegonha (BRASIL, 2011) e a Diretriz Nacional de Atencdo a Gestante
(BRASIL, 2015/2016), sdo marcos importantes no avanco das politicas publicas
voltadas para a humanizacdo do parto. Entretanto, a publicacdo do Oficio n°® 017/19
— JUR/SEC (BRASIL,2019), em maio de 2019, pelo Ministério da Saude, que
recomendou 0 banimento do uso do termo "violéncia obstétrica" em documentos
oficiais, gerou uma reacao negativa. O oficio foi criticado por ativistas e entidades de
defesa dos direitos das mulheres, que argumentaram que negar o termo €, de certa

forma, negar a propria existéncia do problema.

Apesar de, posteriormente, o Ministério da Saude ter reconhecido o direito
das mulheres de utilizarem o termo que melhor represente suas experiéncias, 0s
textos oficiais e politicas do governo federal ainda evitam abordar diretamente o
tema, dificultando uma intervencéo mais efetiva. As denuncias continuam crescendo,
e a falta de clareza nos direitos das gestantes, aliada a caréncia de uma legislacédo

federal especifica, impede um combate eficaz a violéncia obstétrica.

Ademais, as vitimas encontram dificuldades no acesso a canais adequados
de denuncia. Embora existam iniciativas locais, como a Associacdo de Doulas do

Rio de Janeiro, que recebe denuncias pelo site violenciaobstetricafale.com.br, e o
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telefone 1746 da Prefeitura do Rio, esses servigos ainda séo limitados e muitas

vezes desconhecidos pela maioria das mulheres.

Ja no estado de Goias, casos de violéncia obstétrica podem ser denunciados
pelas vitimas, acompanhantes ou profissionais de saude pelos canais: Disque 180 —
Central de Atendimento a Mulher ou nas Delegacias Especializadas de Atendimento

a Mulher (Deams) da cidade.

A falta de uma rede nacional eficaz e amplamente divulgada para receber e
tratar essas denuncias agrava a sensacdo de desamparo das vitimas, além de
perpetuar a impunidade. Muitas mulheres que vivenciam esse tipo de violéncia se
sentem isoladas e sem opc¢des claras para buscar ajuda, o que contribui para o
silenciamento do problema. A dificuldade em acessar canais de denuncia e suporte
€ ainda mais acentuada para grupos vulneraveis, como aquelas que nao tém acesso

a internet ou que ndo possuem familiaridade com a tecnologia.

Muitas mulheres, especialmente em &areas rurais ou em comunidades
carentes, enfrentam barreiras significativas na busca por ajuda, uma vez que as
informacdes sobre os canais de denuncia muitas vezes sdo divulgadas
exclusivamente online. Essa situacdo € alarmante, pois exclui uma parte
consideravel da populacdo que, por diversas razBes, ndo pode utilizar esses

recursos digitais.

Além disso, a falta de alfabetizacdo entre algumas mulheres limita ainda mais
suas opcbes. O analfabetismo impede que muitas vitimas compreendam
informacgdes contidas em documentos ou sites, tornando-as incapazes de navegar
por sistemas de denuncia ou buscar os servicos adequados. Essa situacao reflete
uma auséncia de estratégias inclusivas que considerem as diversidades sociais e
econdmicas da populacdo. A criacdo de uma rede de apoio mais acessivel e

diversificada é essencial.

As vitimas de violéncia obstétrica muitas vezes enfrentam um ambiente hostil
ao buscarem reparagédo legal. As mulheres que denunciam tais abusos

frequentemente encontram obstaculos burocraticos e culturais.
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Os obstéculos culturais e burocraticos desempenham papéis significativos no
contexto da violéncia obstétrica. Muitas mulheres hesitam em denunciar essas
praticas abusivas devido a normas sociais que deslegitimam suas experiéncias ou
ao medo de retaliacdo por parte dos profissionais de saude. Essa cultura de siléncio
e vergonha em torno da salude reprodutiva desencoraja as vitimas a buscarem
ajuda, perpetuando a impunidade. Os desafios burocraticos também complicam o
processo de denuncia. Muitas vezes, as mulheres se deparam com a exigéncia de
documentacéo extensa e complexa, o que pode ser desmotivador para aquelas que
ja estdo em uma situacdo vulneravel e traumatizante. A pressdo para apresentar
provas concretas, como laudos médicos, testemunhas ou registros fotograficos de
lesbes, pode ser inviavel ou intimidante. Além disso, a resisténcia das instituicdes de

saude em reconhecer suas falhas contribui para o desamparo das vitimas.

Diante dessa realidade, é crucial desenvolver mecanismos de denuncia que
sejam mais acessiveis e eficazes, proporcionando apoio psicoldgico e juridico as

mulheres e garantindo que suas vozes sejam devidamente ouvidas e respeitadas.
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3. PAPEL DO SISTEMA JUDICIARIO

3.1 O PAPEL DOS TRIBUNAIS NA PROMOCAO DA JUSTICA REPRODUTIVA E
DOS DIREITOS DAS MULHERES

O papel dos tribunais na promoc¢ao da justica reprodutiva e dos direitos das
mulheres é fundamental para garantir a protecdo da dignidade, da autonomia e dos
direitos humanos das parturientes, especialmente em relacdo a violéncia obstétrica.
A violéncia obstétrica, que inclui praticas abusivas e desrespeitosas durante o
periodo gestacional, parto e pds-parto, € um reflexo de desigualdades estruturais e
culturais profundamente enraizadas na sociedade. Esse tipo de violéncia é facilitado
por diversos fatores, como a falta de informagdes sobre os direitos das mulheres, a
precariedade das estruturas hospitalares, a formacdo inadequada de profissionais
de saude e a reproducdo de preconceitos de género que sdo tipicos de uma

sociedade patriarcal e machista.

Os tribunais desempenham um papel crucial na promocao da justica
reprodutiva ao garantir que as leis sejam aplicadas de forma a proteger as mulheres
vitimas dessa violéncia. Um dos maiores desafios enfrentados é a auséncia de uma
legislagéo especifica sobre a violéncia obstétrica no Brasil, o que cria uma lacuna
gue prejudica o reconhecimento formal desse tipo de violagdo nos tribunais. A falta
de conhecimento técnico e sensibilidade sobre o tema por parte dos magistrados
também contribui para o desamparo das parturientes, resultando em decisGes
judiciais que, muitas vezes, indeferem acOes de reparacdo por essa forma de

violéncia.

A criacdo de precedentes juridicos que responsabilizem tanto os profissionais
de saude quanto as instituicbes hospitalares € essencial para enfrentar a violéncia
obstétrica. A responsabilidade individual de médicos, enfermeiros e outros
profissionais que abusam de sua posi¢cao durante o parto deve ser enfatizada pelos
tribunais, aplicando penas proporcionais aos crimes cometidos. Além disso, a

responsabilizacao institucional € igualmente importante, pois muitos dos abusos sao
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facilitados ou perpetuados por praticas hospitalares inadequadas, que ndo respeitam
a autonomia das pacientes e perpetuam estruturas hierarquicas que desconsideram

os direitos das mulheres.

A criacdo de uma jurisprudéncia solida sobre violéncia obstétrica é uma
ferramenta poderosa para promover a justica reprodutiva, pois ndo sé proporciona
reparacao as vitimas, como também previne novos casos ao estabelecer padrbes
claros de conduta para o atendimento obstétrico. Decisfes judiciais que reconhecem
a violéncia obstétrica como uma violacdo dos direitos humanos enviam um forte
sinal as instituicbes de salde e a sociedade de que essas préaticas ndo serdo
toleradas. Elas também podem influenciar a criacdo de politicas publicas que

promovam um atendimento mais humanizado e respeitoso durante o parto.

No entanto, € preciso reconhecer que, atualmente, o sistema judiciario
brasileiro ainda € deficiente no tratamento das questdes relacionadas a violéncia
obstétrica. A auséncia de uma legislacao clara, somada ao desconhecimento sobre
0 tema por parte de muitos juizes, resulta em subnotificacdes e indeferimentos de
acOes judiciais que buscam reparacdo. Esse cenario desestimula as mulheres a
denunciarem os abusos sofridos, criando um ciclo de impunidade e desprotecao. A
lacuna legislativa e a falta de entendimento juridico sobre o assunto fazem com que
o Judiciario deixe de cumprir sua funcéo social de forma eficaz, colocando mulheres

e criancas a mercé de praticas abusivas e indignas.

Apesar das dificuldades, o reconhecimento da violéncia obstétrica tem
crescido, com o tema sendo progressivamente debatido em diferentes campos do
conhecimento. Essa conscientizacdo € um passo importante para a criacdo de um
ambiente onde as mulheres possam reivindicar seus direitos reprodutivos e acessar
um atendimento obstétrico respeitoso e humanizado. A atuacdo dos tribunais é
central nesse processo, pois suas decisbes tém o poder de influenciar diretamente
as politicas publicas e de criar precedentes que incentivem mudancgas nas praticas

hospitalares e no atendimento as gestantes.

Assim, a promocao da justica reprodutiva e dos direitos das mulheres passa,

inevitavelmente, pela atuacao dos tribunais. Ao interpretar e aplicar as leis existentes
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de maneira sensivel e informada, e ao criar precedentes que responsabilizem tanto
os profissionais de saude quanto as instituicbes, os tribunais podem contribuir
significativamente para a erradicacao da violéncia obstétrica. Mais do que punir 0s
abusos cometidos, os tribunais tém o poder de promover mudancas estruturais que
garantam a dignidade e a autonomia das mulheres no contexto da saude
reprodutiva. A atuacdo eficaz do Judiciario é, portanto, um pilar essencial na

construcdo de um sistema de sadde mais justo, equitativo e humanizado.

3.2 ESTUDO DE JURISPRUDENCIAS

O estudo das jurisprudéncias sobre violéncia obstétrica é uma ferramenta
essencial para compreender como os tribunais tém tratado os abusos cometidos
durante o parto e em outras fases do ciclo gravidico-puerperal. Ao analisar as
decisdes judiciais, é possivel identificar como os direitos reprodutivos das mulheres
estdo sendo reconhecidos e aplicados, além de evidenciar avangos e desafios na
protecdo das vitimas. Esse estudo, particularmente no contexto da aplicacdo da
jurisprudéncia estadual de Goids e do Rio de Janeiro, langca luz sobre as
interpretacdes regionais dessas questdes e oferece insights valiosos sobre como o
sistema judiciario brasileiro lida com esse tipo de violéncia. Embora o Brasil ainda
careca de uma legislacao especifica sobre a violéncia obstétrica, algumas decisbes

estaduais e municipais comeg¢am a moldar o entendimento juridico sobre o tema.

No caso analisado, do Tribunal de Justica de Goias, demonstra de forma
contundente as dificuldades enfrentadas por vitimas de violéncia obstétrica e
neonatal ao tentarem denunciar suas experiéncias e produzir provas que sustentem

suas alegacoes:

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 5444435-21.2023.8.09.0051 12 CAMARA
CIVEL COMARCA DE GOIANIA AGRAVANTES: MIRIAN NUNES BATISTA
E OUTROS AGRAVADOS: MUNICIPIO DE GOIANIA E OUTROS
RELATOR: DES. HEBER CARLOS DE OLIVEIRA EMENTA: AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ACAO DE OBRIGACAO DE FAZER C/C PEDIDO DE
TUTELA CAUTELAR. SUPOSTO ERRO MEDICO. HIPOSSUFICIENCIA
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TECNICA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 1. A
responsabilidade civil do médico é subjetiva, calcada nas modalidades de
negligéncia, imprudéncia e impericia, por ser profissional liberal, conforme
descreve o § 4°, do art. 14, do CDC, contudo, o fato de a responsabilidade
médica ser subjetiva ndo afasta a possibilidade de inversdo do 6nus da
prova. 2. Segundo a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, a
responsabilidade subjetiva do médico (art. 14, 8 4°, do CDC) ndo exclui a
possibilidade de inversdo do énus da prova, se presentes os requisitos do
art. 6°, VIII, do CDC. 3.No caso, presentes a verossimilhanca das alegac¢fes
dos autores e a hipossuficiéncia técnica, uma vez que a matéria em debate
(erro médico) é da especialidade e &rea de atuacao dos recorridos, de modo
gue as provas para solucdo da controvérsia podem ser mais facilmente
apresentadas por estes. 4.Diante da hipossuficiéncia técnica dos autores
em produzirem provas referentes ao acerto ou desacerto do procedimento
médico empregado, bem como a maior facilidade dos réus em
demonstrarem a atuagdo com respeito as orientagdes técnicas aplicaveis e
as cautelas devidas, ou, ainda, que ndo agiram com culpa para a produgéo
do resultado danoso ou que o evento lesivo teve como causa um fator
estranho a conduta profissional, a inversdo do 6nus da prova € medida que
se impde, inversdo que nao se confunde com o reconhecimento da
procedéncia dos pedidos exordiais. AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-GO - Agravo de
Instrumento:  5444435-21.2023.8.09.0051 GOIANIA, Relator: Des(a).
HEBER CARLOS DE OLIVEIRA, 12 Camara Civel, Data de Publicag&o:
(S/R) DJ). (TJ-GO, 2023)

A decisdo da juiza, que negou a inversédo do 6nus da prova, revela uma falta
de sensibilidade para a realidade das autoras, que se encontram em uma posicao de

vulnerabilidade diante do sistema judiciario e das instituicbes de saude.

No exame do recurso, o relator fez uma analise detalhada do 6nus da prova
conforme o Cédigo de Processo Civil, destacando que a inversdo pode ser aplicada
se for demonstrada a hipossuficiéncia do autor e a verossimilhanca das alegacoes.
O relator constatou que as alegacfes dos autores eram plausiveis e que eles
realmente se encontravam em desvantagem técnica, tornando dificil para eles
provarem suas reivindicagdes. Assim, decidiu acolher parcialmente o pedido dos
agravantes, determinando que o 6nus da prova seria invertido, ou seja, 0S réus
teriam que apresentar as provas e documentos solicitados. O acérddo enfatizou a
importancia do contraditério e do direito a um processo justo, reafirmando a
necessidade de garantir que as partes tenham igualdade de condigbes no processo

judicial.

As vitimas de violéncia obstétrica frequentemente enfrentam barreiras
adicionais, incluindo a hipossuficiéncia técnica e a dificuldade em acessar 0s

documentos e informacgdes necessérias. A imposicdo de um Onus probatorio
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elevado, sem considerar as condicdes desfavoraveis em que essas mulheres se
encontram, pode ser vista como um verdadeiro obstaculo a producdo de provas.
Isso é especialmente problemético quando se leva em conta que as vitimas, muitas
vezes, ndo tém conhecimento técnico ou acessO a recursos que permitam a
producdo de provas adequadas. Portanto, a falta de empatia e a negativa da juiza
em permitir a inversdo do 6nus da prova complicam o acesso a justica para essas
mulheres, perpetuando um ciclo de silenciamento e desamparo prejudicial. A
necessidade de um olhar mais sensivel e compreensivo por parte do Judiciario é
fundamental para assegurar que a justica seja efetivamente alcancada e que as

vozes das vitimas sejam ouvidas.

7

No Tribunal de Justica do Rio de Janeiro, também €& evidente a falta de

sensibilidade:

APELAGAO CIVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGAO INDENIZATORIA
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ALEGACAO DE NEGLIGENCIA
MEDICA EM ATENDIMENTO PRESTADO EM NOSOCOMIO DA REDE
ESTADUAL. ALEGA(;AO AUTORAL DE QUE, EMBORA TIVESSE
INDICACAO PARA CESARIA, FOI COMPELIDA A REALIZAR PARTO
NORMAL, O QUE LEVOU A LACERACAO PERINEAL, ALEM DE
NECESSIDADE DE REANIMACAO DO RECEM-NASCIDO E CONVULSAO
COM POUCOS DIAS DE VIDA. SENTENCA DE IMPROCEDENCIA.
RECURSO DOS AUTORES. 1. A controvérsia cinge-se em verificar se
houve ou nédo erro/negligéncia médica no atendimento da 12 autora/apelante
guando do nascimento do 2° autor/apelante, capaz de gerar dano material e
moral. 2. Alegagéo da 12 autora/apelante de que, em razédo de ter tido pico
de pressao no pré-natal, bem como quadro de diabetes gestacional, deveria
ter sido submetida a ceséria para o nascimento do 2° autor/apelante, mas,
em virtude da negligéncia dos médicos do réu/apelado, que insistiram na
realizacdo de parto normal, acabou por ter laceracao perineal, enquanto seu
filho (2° apelante), recém-nascido, precisou ser reanimado e apresentou
quadro convulsivo com poucos dias de vida. 3. Imprescindibilidade da
producdo de prova pericial médica que estabeleca o nexo causal entre o
prejuizo alegado, consistente na laceracao perineal de 4° grau, necessidade
de reanimacdo do recém-nascido, convulsGes apresentadas com poucos
dias de vida, e o fato administrativo, qual seja, o atendimento dos
recorrentes em Hospital Estadual. 4. Acervo probatério dos autos que se
encontra incompleto, ndo criando nesta Magistrada absoluta conviccdo para
julgamento, o que leva a impossibilidade de manutencdo da sentenca,
sendo certo que somente outro médico, com conhecimento técnico sobre o
assunto, podera elucidar se todas as medidas foram adequadamente
tomadas. 5. Aplicacdo do disposto no art. 370 do CPC, pois cabe ao juiz,
como principal destinatario da prova, determinar a diligéncia que entenda
necessaria a formacdo de seu convencimento, a fim de que se alcance o
correto e justo julgamento da causa. 6. Anulacdo da sentenca que se impde,
conforme requerido pelos apelantes, com o retorno dos autos ao juizo de 1°
grau para a producdo de prova pericial médica a fim de elucidar (i) a
existéncia de nexo causal entre o prejuizo alegado, consistente na
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laceracdo perineal de 4° grau, a necessidade de reanimacéo do recém-
nascido, as convulsdes apresentadas com poucos dias de vida, e o fato
administrativo, qual seja, o atendimento dos recorrentes em Hospital
Estadual; (ii) se o fato de a 12 autora/apelante ter tido pico de pressdo no
pré-natal, bem como quadro de diabetes gestacional, enseja o dever dos
médicos em realizar ceséaria e nado insistir no parto normal; e (iii) se os
prontuarios médicos estdo eivados de informacdes contraditorias. 7.
Recurso conhecido e provido para anular a sentenca, determinando-se o
retorno dos autos a 12 instancia para producédo de prova pericial médica (TJ-
RJ - APL: 02766292820208190001, Relator: Des(a). MARIANNA FUX, Data
de Julgamento: 03/02/2022, VIGESIMA QUINTA CAMARA CIVEL, Data de
Publicacdo: 04/02/2022). (TJ-RJ, 2022)

O Tribunal analisou um recurso interposto por autores que alegavam ter sido
vitimas de negligéncia médica durante o parto da primeira apelante, resultando em
danos tanto para ela quanto para o recém-nascido. Por sua vez, na sentenca
anterior, proferida pela 142 Vara de Fazenda Publica da Comarca da Capital, o juiz
ndo reconheceu a existéncia de erro médico e negou o pedido de indenizacéo,
evidenciando uma falta de sensibilidade em compreender a gravidade da situacdo

vivenciada pelos apelantes.

Os apelantes relataram que, devido ao historico de pico de pressao arterial e
diabetes gestacional da primeira apelante, a realizacdo de uma cesariana seria a
medida apropriada. No entanto, a insisténcia da equipe médica em proceder com um
parto normal resultou em laceragao perineal severa para a mée e complicacdes para
0 recém-nascido, que necessitou de reanimacao e apresentou convulsdes dias apos
0 nascimento. Essa realidade demonstra ndo apenas a dor fisica e emocional dos

envolvidos, mas também o impacto significativo na vida familiar.

A deciséo inicial do juiz ndo levou em consideragcdo a complexidade da
situacdo, que demandava uma analise mais profunda, incluindo a producéo de prova
pericial médica. A falta dessa prova foi um fator crucial que inviabilizou a verificagéo
da relacao de causalidade entre a negligéncia médica alegada e os danos sofridos.
O Tribunal, ao apreciar o recurso, reconheceu a insuficiéncia de provas documentais
e a necessidade de uma avaliacdo pericial para esclarecer os fatos. Assim, a
Desembargadora Marianna Fux, relatora do voto, enfatizou que a auséncia de
sensibilidade na primeira sentenca resultou em um julgamento precipitado, sem
considerar adequadamente o sofrimento e as necessidades dos apelantes. O

Tribunal decidiu entdo anular a sentenca anterior, determinando o retorno do caso a
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primeira instancia para a realizacdo de prova pericial médica, com o objetivo de
esclarecer os pontos essenciais do caso, incluindo a existéncia de nexo causal entre
0s prejuizos alegados e o atendimento recebido. Essa nova abordagem busca nao
apenas a justica para os apelantes, mas também a efetividade da tutela dos direitos

no ambito da saude publica.

Esses casos analisados revelam a urgente necessidade de uma
transformacao no entendimento e na abordagem do sistema judiciario em relagéo a
violéncia obstétrica. A falta de sensibilidade demonstrada em diversas decisdes
judiciais ndo apenas compromete 0 acesso a justica, mas também perpetua a
vulnerabilidade das mulheres que enfrentam essa forma de violéncia. O
reconhecimento dos direitos reprodutivos e a protecdo das vitimas devem ser
priorizados, pois as mulheres que buscam justica muitas vezes ja carregam 0 peso

emocional e fisico de suas experiéncias traumaticas.

A medida que a jurisprudéncia evolui e os tribunais comecam a enfrentar
esses desafios, é fundamental que o Judiciario adote uma postura mais empatica e
compreensiva. Isso ndo apenas ajudara a garantir que as vozes das vitimas sejam
ouvidas, mas também contribuira para a construcdo de um sistema juridico que
reconheca a gravidade da violéncia obstétrica e suas implicacdes. A protecdo dos
direitos das mulheres durante o ciclo gravidico-puerperal é uma questao de justica
social e deve ser tratada com a seriedade que merece, visando ndo apenas a
reparacdo de danos, mas também a promocdo de uma cultura de respeito e

dignidade em relacédo a saude das mulheres.

3.3 INTERVENCOES E POLITICAS DE PREVENCAO E COMBATE A VIOLENCIA
OBSTETRICA

As intervencdes e politicas de prevencgao e combate a violéncia obstétrica tém

se mostrado uma resposta crucial para lidar com essa forma de violéncia de género
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gue afeta mulheres em todo o Brasil, particularmente aquelas em situagbes de
vulnerabilidade social. Apesar dos avancos no reconhecimento da violéncia
obstétrica como uma violacdo de direitos humanos, ainda hd um longo caminho a
ser percorrido na implementacédo de politicas efetivas que promovam o respeito e a
dignidade das mulheres durante o parto e em outras fases do ciclo reprodutivo.
Nesse contexto, é fundamental investir em estratégias que nao apenas reparam 0S

danos causados, mas que previnam a ocorréncia dessa violéncia desde a raiz.

Uma das principais barreiras para o combate a violéncia obstétrica é a falta de
capacitagdo adequada dos profissionais de salude e o desconhecimento
generalizado sobre os direitos das mulheres, tanto por parte das usuarias do sistema
de saude quanto dos proprios profissionais que as atendem. Para combater esse
problema, € necessario um investimento continuo em educacdo e conscientizacao
nos diversos segmentos da sociedade, incluindo as mulheres, as equipes médicas e
as instituicbes publicas, como o Poder Judiciario, Ministério Publico, Defensorias
Publicas e Secretarias de Seguranca. Essas instituicbes tém um papel crucial em
enfrentar a complexidade dos casos de violéncia obstétrica, garantindo que o tema
receba a atencdo e o tratamento adequados, além de promover o respeito integral

aos direitos femininos.

A capacitacdo dos profissionais de saude € um ponto central nesse debate,
pois muitos dos abusos cometidos durante o parto decorrem da falta de treinamento
adequado e da perpetuacdo de preconceitos de género enraizados em uma
sociedade patriarcal e machista. Ao implementar programas de formacao
humanizada que abordem ndo apenas os aspectos técnicos do cuidado obstétrico,
mas também os direitos das parturientes e a importdncia do consentimento
informado, é possivel prevenir praticas abusivas e garantir que as mulheres sejam

tratadas com dignidade e respeito.

Essas intervencdes também devem incluir a criacdo de redes de apoio para
as mulheres vitimas de violéncia obstétrica, com servi¢cos integrados que oferecam
suporte psicologico, juridico e social. A criacdo de protocolos claros para o
atendimento humanizado, tanto no sistema publico quanto no privado, pode

contribuir para reduzir os indices de violéncia durante o parto. Além disso, é
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necessario fortalecer os mecanismos de denuncia e fiscalizagdo, garantindo que as
vitimas possam relatar abusos sem medo de retaliacdo e que 0s responsaveis sejam

devidamente punidos.

O Judiciario, por sua vez, tem um papel essencial na aplicacdo dessas
politicas, interpretando as normas de maneira que protejam os direitos das mulheres
e estabelecendo precedentes que combatam a violéncia obstétrica. Contudo, como
mencionado anteriormente, o sistema judicial ainda enfrenta desafios significativos,
como a auséncia de legislacéo especifica e a falta de familiaridade dos magistrados
com o tema. A conscientizacdo e formacdo de juizes, promotores e defensores
publicos sdo medidas fundamentais para que o Judiciario possa atuar de maneira

mais eficaz na prevencéo e combate a violéncia obstétrica.

Portanto, a implementacdo de politicas de prevencédo e combate a violéncia
obstétrica exige um esfor¢co conjunto entre o Estado e a sociedade civil. Além de
punir 0s responsaveis, € necessario promover uma mudanca cultural que envolva a
educacao e conscientizacdo de todos os atores envolvidos no processo, desde o0s
profissionais de saude até os representantes do sistema de justica. Ao integrar
essas medidas com uma politica nacional robusta, sera possivel criar um ambiente
mais seguro e humanizado para as parturientes, promovendo a justica reprodutiva e

o respeito integral aos direitos das mulheres.



33

CONCLUSAO

O desenvolvimento do presente estudo tem como objetivo analisar a violéncia
obstétrica no contexto brasileiro, destacando suas implicacbes para os direitos
reprodutivos das mulheres. Ao longo da pesquisa, evidenciei que, apesar do
reconhecimento crescente dessa forma de violéncia, a auséncia de uma legislacéo
federal especifica representa um desafio consideravel. Sem um marco legal claro, as
vitimas frequentemente enfrentam barreiras significativas que limitam seu acesso a

justica.

A analise abordou a violéncia obstétrica no Brasil, ressaltando como ela se
manifesta e afeta as mulheres, especialmente aquelas em situagfes de
vulnerabilidade social. A analise do acesso a justica e dos direitos das mulheres
revelou que, mesmo diante de relatos de abusos, muitas ainda ndo conseguem
garantir seus direitos, devido a obstaculos legais e a falta de conhecimento sobre os
mecanismos de protecdo disponiveis. Os impactos dessa violéncia vao além da
saude fisica, afetando também o bem-estar emocional e psicolégico, reforcando a

necessidade urgente de intervencdes eficazes.

BN

No que se refere aos obstaculos legais ao acesso a justica, identifiquei a
evolucao da legislacdo de 2012 a 2023 e as lacunas que persistem, incluindo a falta
de defini¢bes claras de direitos e a dificuldade em comprovar abusos. A andlise das
dificuldades enfrentadas pelas mulheres vitimas de violéncia obstétrica mostra que

muitas ainda desconhecem seus direitos e 0s recursos legais que podem utilizar.

O papel do sistema judiciario se destaca como um elemento crucial na
promocédo da justica reprodutiva. O estudo de jurisprudéncias demonstrou como as
decisdes dos tribunais podem refletir uma falta de sensibilidade as especificidades
da violéncia obstétrica. Contudo, as intervencdes e politicas de prevencdo e
combate a essa violéncia se mostram fundamentais para mudar esse cenario. A
capacitacdo de profissionais de saude e a criagdo de redes de apoio para vitimas
sdo medidas necessarias que podem contribuir para um atendimento mais

humanizado e respeitoso.
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Desse modo, a luta contra a violéncia obstétrica no Brasil € complexa e
multifacetada, demandando um esfor¢o conjunto entre o Estado e a sociedade civil.
E imprescindivel a criacdo de uma legislacio federal que reconheca e proteja os
direitos das mulheres durante o parto e em outras fases do ciclo reprodutivo.
Somente assim sera possivel promover a justica reprodutiva e garantir que as
mulheres tenham acesso a um atendimento digno e respeitoso, livres de qualquer

forma de violéncia.
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